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Nº do Protocolo: 23006.026987/2024-13
Santo André-SP, 12 de dezembro de 2024.

Dispõe sobre a jornada flexibilizada em regime
de turnos ou escalas de trabalho dos
servidores e das servidoras técnico-
administrativas da Fundação Universidade
Federal do ABC e revoga e substitui a Portaria
nº 259/2016.

O REITOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC (UFABC), reconduzido por
Decreto da Presidência da República de 24 de maio de 2022, publicado no Diário Oficial da
União (DOU), Seção 2, página 1, de 25 de maio de 2022, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o art. 7º, inciso XIV, da Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre o
direito à jornada de 6 (seis) horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de
revezamento, para os trabalhadores urbanos e rurais;

CONSIDERANDO a autonomia administrativa de que goza a UFABC, em razão da sua
personalidade jurídica prevista na Lei nº 11.145, de 26 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
13.110, de 25 de março de 2015, e conforme o artigo 207 da Constituição Federal da
República do Brasil de 1988;

CONSIDERANDO o art. 3º do Decreto nº 1.590/1995, que faculta à dirigente ou ao dirigente
máximo do órgão ou entidade autorizar o cumprimento de jornada de trabalho de 6 (seis)
horas diárias e carga horária de trinta horas semanais a servidoras e servidores que prestem
serviços que exijam atividades contínuas de regime de turnos ou escalas, em período igual ou
superior a 12 (doze) horas ininterruptas, em função de atendimento ao público, ou que
exijam trabalho no período noturno;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.091/2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira
dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, em particular seu art. 5º, inciso VII, que
define os usuários dos serviços prestados pelos Técnico-Administrativos em Educação como
pessoas ou coletividades internas ou externas à Instituição Federal de Ensino que usufruem
direta ou indiretamente dos serviços por ela prestados, bem como seu art. 8º, que versa
sobre as atribuições gerais de todos os cargos que integram o Plano de Carreira;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o Regime
Jurídico Único dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas
federais, em particular seu art. 19, que define que os servidores cumprirão jornada de
trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a
duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e observados os limites mínimo e
máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente;

CONSIDERANDO o Decreto nº 4.836, de 9 de setembro de 2003, que alterou a redação do
artigo 3º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, que dispõe sobre a jornada de
trabalho dos servidores da Administração Pública Federal direta, das autarquias e das
fundações públicas federais;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa Nº 02/2018, de 12 de setembro de 2018, que
estabelece orientação, critérios e procedimentos gerais a serem observados pelos órgãos e
entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec, quanto à
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jornada de trabalho, controle de frequência e a compatibilidade de horários na acumulação
remunerada de cargos, empregos e funções;

CONSIDERANDO o Termo de Acordo N.º 11/2024, em particular as alíneas g e h da cláusula
décima terceira, que trata da carga horária de trabalho no âmbito do Plano de Carreira dos
Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE);

CONSIDERANDO o Estatuto da UFABC que, em seu artigo 3º, define como finalidades
essenciais o ensino, a pesquisa e a extensão, integrados na formação de cidadãos qualificados
para o exercício profissional e empenhados na busca de soluções democráticas para os
problemas nacionais;

CONSIDERANDO que, para o cumprimento de seus objetivos institucionais de forma
isonômica e igualitária, a UFABC deverá se empenhar, continuamente, na manutenção e
adequação de seu apoio técnico-administrativo e operacional, conforme inciso I do artigo 70
de seu Estatuto;

CONSIDERANDO o Ofício nº 18/2015 GAB/SESu/MEC, de 29 de julho de 2015, sobre a jornada
de trabalho dos servidores técnico-administrativos;

RESOLVE:

Art. 1º A normatização da flexibilização da jornada de trabalho em regime de turnos ou
escalas, a que se refere o Artigo 3º do Decreto nº 1.590/95, deverá observar, no âmbito da
UFABC, o disposto nesta Portaria.

Art. 2º As atividades na UFABC são desenvolvidas nos sete dias da semana, nos períodos
matutino, vespertino e noturno, considerando as especificidades de cada área.
§1º Em regra, a jornada de trabalho dos servidores técnico-administrativos é de 40 (quarenta)
horas semanais, ressalvados os casos em que a legislação específica estabeleça jornada de
trabalho diferenciada.
§2º Entende-se por período noturno, para fins desta portaria, aquele que ultrapassar as 21
(vinte e uma) horas, conforme estipulado no § 1º do Artigo 3º do Decreto nº 1.590/95.

Art. 3º Quando os serviços exigirem atividades contínuas de regime de turnos ou escalas, em
período igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função de atendimento ao público
ou trabalho no período noturno, é facultado ao dirigente máximo do órgão ou da entidade
autorizar os servidores a cumprir jornada de trabalho de seis horas diárias e carga horária de
trinta horas semanais, devendo-se, neste caso, dispensar o intervalo para refeições.

Art. 4º A Flexibilização da Jornada de Trabalho observará os seguintes critérios e princípios:
I - A jornada a que se refere este artigo poderá ser aplicada individualmente, ou para grupos
de servidores, ou por área de trabalho, sempre que observadas as condições expressas nesta
portaria;
II - Deverá ser vantajosa para o serviço público e trazer benefícios ao servidor;
III - Deverá observar a existência de condições que viabilizem sua implantação;
IV - O horário de atendimento será definido pelos dirigentes das grandes áreas
conjuntamente com suas equipes em função da necessidade do público usuário, das
exigências do serviço prestado pela unidade administrativa e das demais diretrizes da
Universidade;
V - A adesão à flexibilização é opcional ao servidor;
VI - As escalas de trabalho serão definidas conjuntamente pela chefia da unidade
administrativa e as respectivas equipes;
VII - Servidores(as) com filhos em idade pré-escolar (0 a 5 anos), de educação básica (6 a 14
anos) e as pessoas com deficiência ou com dependentes nesta condição, que tenham horário
especial concedido nos termos da lei, terão preferência na escolha dos horários de trabalho
na escala da unidade;
VIII - A flexibilização não será sobreposta a qualquer forma de redução de jornada de
trabalho, salvo disposição em legislação específica;
IX - É vedado o fracionamento da jornada de trabalho por servidores participantes da jornada
flexibilizada, salvo disposição em legislação específica;
X - É responsabilidade administrativa da chefia imediata da equipe e do dirigente da grande
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área, a gestão da flexibilização da jornada de trabalho da unidade, bem como a manutenção
das condições que autorizaram a flexibilização da jornada de trabalho;
XI - A jornada flexibilizada é restrita aos servidores do Regime Jurídico Único (RJU), nos
termos Lei nº 8.112/1990;
XII - Os(as) servidores(as) que atuam nas atividades contínuas de atendimento ao público, não
podem participar da modalidade teletrabalho do Programa de Gestão e Desempenho - PGD;
XIII - Será formalizada por Portaria da Reitoria.
Parágrafo único: Caberá à unidade interessada formalizar com a SUGEPE a necessidade de
adequar as condições que viabilizem sua implementação.

Art. 5º As unidades administrativas que realizam atendimento ao público usuário deverão
priorizar o atendimento aos 3 (três) períodos, de segunda a sexta-feira, considerando os
horários com maior demanda do público usuário.
§1º As unidades administrativas que realizam atendimento ao público usuário, e cujos
serviços exigirem atividades contínuas, manterão um período de funcionamento mínimo de
12 (doze) horas ininterruptas.
§2º O horário de atendimento a que se refere este artigo será definido conforme disposto no
inciso IV do artigo 4º desta Portaria.
§3º Considera-se público usuário as pessoas ou coletividades, internas ou externas à
Instituição Federal de Ensino, que usufruem direta ou indiretamente dos serviços por ela
prestados, conforme artigo 5º inciso VII da Lei nº 11.091/2005 que dispõe sobre o Plano de
Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE).

Art. 6º Os atos listados abaixo excluirão, automaticamente, os servidores da jornada
flexibilizada:
a) Nomeação ou designação, como titular, para cargos comissionados e funções gratificadas;
b) Movimentação externa de servidores, tais como: para compor força de trabalho,
colaboração técnica, cessão e requisição;
c) Alteração de unidade administrativa de lotação e/ou exercício do(a) servidora(a);
d) Aposentadoria;
e) Exoneração e vacância por posse em outro cargo público inacumulável;
f) Redistribuição para outra IFE (Instituição Federal de Ensino);
g) Adesão à modalidade teletrabalho do PGD, mudança de carga horária e horário especial de
estudante;
h) Licenças e afastamentos de longo prazo, consideradas aquelas acima de 12 (doze) meses,
exceto para licença da própria saúde e licença maternidade e afastamentos subsequentes à
licença maternidade.
Parágrafo único. Diante de qualquer das situações listadas acima caberá à chefia da unidade
adotar as devidas providências no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, fazendo constar no
processo administrativo da jornada flexibilizada todas as alterações para ciência do dirigente
da grande área, da Superintendência de Gestão de Pessoas (SUGEPE) e da Comissão de Apoio
à Flexibilização de Jornada (CAF).

Art. 7º O servidor poderá a qualquer tempo solicitar sua exclusão da jornada flexibilizada da
unidade administrativa, com prazo não inferior a 10 (dez) dias úteis.
Parágrafo único: A exclusão do servidor da jornada flexibilizada não inviabiliza sua
permanência na escala/turno de trabalho da unidade administrativa.

Art. 8º A Comissão de Apoio à Flexibilização de Jornada (CAF) da UFABC tem as seguintes
atribuições:
I - Desenvolver e disponibilizar modelos de documentos para solicitação, acompanhamento e
avaliação da jornada flexibilizada e atuar como instância de orientação e suporte aos
solicitantes da jornada flexibilizada com relação aos princípios e critérios, fluxos, adequações,
entre outros;
II - Receber documentação da unidade administrativa via processo administrativo;
III - Avaliação das Propostas de Jornada Flexibilizada;
IV - Emissão de parecer sobre propostas de Jornada Flexibilizada;
V - Fazer as avaliações da implantação da jornada flexibilizada e o acompanhamento da
execução;
VI - Gerar relatórios, pareceres, recomendações e outros documentos para apoio à SUGEPE
sobre assuntos relativos à flexibilização de jornada, quando solicitada.
VII - Elaborar seu próprio regimento.
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Art. 9º A CAF terá a seguinte composição:
I - quatro representantes técnico-administrativos, sendo dois titulares e dois suplentes,
indicados pelo sindicato da categoria; e
II - dois representantes técnico-administrativos, sendo um titular e um suplente, indicados
pelos conselheiros e conselheiras representantes dos técnico-administrativos do Conselho
Universitário (ConsUni).
§1º O mandato dos membros da CAF terá validade de 2 (dois) anos, podendo ocorrer uma
recondução;
§2º A eventual vacância de um dos membros da CAF será suprida por meio de nova indicação,
quantas vezes se fizerem necessárias, respeitando-se os dispostos nos incisos I e II;
§3º A CAF terá sua composição formalizada por Portaria da Reitoria publicada no Boletim de
Serviço;
§4º Caberá à administração da UFABC apoiar o desenvolvimento das atividades da CAF,
promovendo treinamentos, garantindo a liberação de carga horária para atuação, dentre
outras ações.

Art. 10. Os procedimentos e prazos para inclusão de novas unidades administrativas na
Jornada Flexibilizada e decorrentes alterações seguirão o seguinte fluxo:
I - elaboração e abertura de processo administrativo no SIPAC pela unidade administrativa
interessada, contendo minimamente:
a) motivos que justifiquem a solicitação, com a devida descrição das atividades de
atendimento ao público usuário;
b) definição do horário de atendimento, constando um período mínimo de 12 (doze) horas
ininterruptas e os respectivos turnos;
c) escala nominal dos horários de cada servidor que constituirá o período de atendimento
ininterrupto;
d) plano de contingência para afastamentos e licenças;
e) vontade expressa do servidor indicando interesse na flexibilização de sua jornada de
trabalho.
II - A CAF analisará a proposta de solicitação da flexibilização de jornada de trabalho e
encaminhará parecer:
a) ao interessado, em caso de necessidade de ajustes, assessorando quanto à retificação e/ou
complementação da proposta;
b) à chefia imediata e ao dirigente da área interessada para manifestação conjunta.
Parágrafo único. Os prazos para realização das etapas II e b não excederá 15 dias úteis cada
um;
III - Em posse da versão final da proposta de solicitação da flexibilização de jornada, a CAF, no
prazo de até 15 dias úteis, emitirá parecer final com recomendações, e encaminhará para
deliberação da Reitoria.
IV - A Reitoria, tendo recebido um parecer favorável da CAF, poderá ainda solicitar pareceres
complementares:
a) à Procuradoria Federal junto à UFABC, para emissão de parecer quanto ao preenchimento
de todos os requisitos legais da solicitação;
b) à SUGEPE, para emissão de parecer quanto à exequibilidade da jornada e/ou outros fatores
pontuais;
c) outras áreas e órgãos, quando entender necessário.
V - No prazo de até 30 dias úteis a contar da etapa IV, considerando os autos do processo, a
Reitoria encaminhará:
a) à SUGEPE, que procederá a publicação da autorização do Reitor, em se tratando de parecer
positivo, e
b) à unidade administrativa interessada, comunicando a CAF para providências cabíveis, em
se tratando de parecer negativo.
§1º A publicação da autorização do Reitor ocorrerá em prazo conforme alinhamentos entre
SUGEPE, CAF e interessados.
§2º A nova jornada entrará em vigor após publicação da "Autorização para jornada de 30
horas sem redução da remuneração", no Boletim de Serviço e na forma da Lei, para início das
atividades nesta modalidade de jornada.

Art. 11. Os procedimentos e prazos para inclusão ou exclusão de servidores na Jornada
Flexibilizada em unidades administrativas já autorizadas, seguirão o seguinte fluxo:
I - A Unidade Administrativa adicionará a alteração no processo administrativo de Jornada
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Flexibilizada, contendo:
a) nova escala da Unidade Administrativa a partir da inclusão ou exclusão de servidor da
jornada Flexibilizada
b) novo plano de contingências da Unidade Administrativa a partir da inclusão ou exclusão de
servidor da jornada Flexibilizada
c) vontade expressa do servidor indicando interesse na flexibilização de sua jornada de
trabalho ou documento que comunique a exclusão do servidor da jornada flexibilizada.
II - A CAF terá até 15 dias úteis para emitir parecer.
a) Ao interessado, em caso de necessidade de ajustes, assessorando quanto à retificação e/ou
complementação da escala.
b) Para a SUGEPE que procederá as atualizações necessárias.
III - A unidade administrativa interessada é a responsável por armazenar / guardar o processo
no SIPAC.

Art. 12. Todos os processos de implantação de jornada flexibilizada deverão ser apreciados
inicialmente pela análise da CAF, que terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para
emissão do seu parecer.
§1º Os documentos emitidos pela CAF deverão ser validados, obrigatoriamente, por 3 (três)
de seus membros, entre titulares e suplentes.
§2º A ausência de parecer da CAF não poderá prejudicar a tramitação do processo que deverá
ser aberto e encaminhado à Reitoria após o prazo indicado.

Art. 13. Aos 12 (doze) meses da implementação da jornada flexibilizada, a CAF realizará
avaliações relativas ao atendimento ao público usuário na nova jornada e à qualidade de vida
dos servidores que optaram por essa modalidade.
§1º Após a realização da avaliação, a CAF deve juntar a avaliação ao processo administrativo
de implementação, devolvendo-o para ciência do dirigente da área e sugerindo eventuais
providências a serem tomadas;
§2º Somente serão feitas novas avaliações em caso de necessidade observada pela CAF, ou
caso a CAF seja demandada de forma motivada, desde que respeitado interstício mínimo de
12 meses entre cada avaliação;
§3º Os critérios e a metodologia da avaliação serão definidos pela CAF de acordo com as
especificidades de cada área.

Art. 14. Considerando o disposto no Decreto nº 1.590/1995, compete aos dirigentes e chefias
das unidades praticantes da jornada flexibilizada manter, em local visível e com grande
circulação dos usuários, escala nominal atualizada dos servidores que trabalharem neste
regime, constando dias e horários dos seus expedientes.
Parágrafo único. O disposto no caput é de observância obrigatória para a continuidade da
Jornada Flexibilizada na unidade administrativa.

Art. 15. A autorização para prática da Jornada Flexibilizada não gera direito adquirido ao
servidor, podendo ser suspensa ou revogada pelo(a) Dirigente Máximo(a) da Instituição, a
qualquer tempo, após um ciclo avaliativo, nas seguintes hipóteses:
a) não atendimento aos fins que justificaram a sua implantação, detectados a qualquer
tempo;
b) desvio de sua finalidade;
c) descumprimento dos critérios, princípios e diretrizes elencadas nesta portaria;
d) prejuízo à unidade administrativa a qualquer termo.

Art. 16. A negligência à observação destas normas será submetida à avaliação pelas instâncias
competentes quanto à responsabilização administrativa, disciplinar e ética.

Art. 17. Os casos não previstos nesta portaria deverão ser avaliados pela CAF, que
encaminhará parecer para ciência ou providências da Reitoria, SUGEPE e dirigentes/chefias
das áreas.

Art. 18. O controle de frequência dos servidores será exercido pelas chefias imediatas,
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observando os regulamentos e formas estabelecidas por esta universidade, sob o
gerenciamento da SUGEPE.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19. Os dirigentes das áreas e chefias imediatas, os quais tenham sob sua gestão
servidores em flexibilização da jornada de trabalho, deverão colaborar com a implementação
da autorização deferida pelo Reitor.

Art. 20. Esta portaria revoga e substitui a Portaria da Reitoria no 259, de 13 de julho de 2016,
publicada em Boletim de Serviço n° 572 - 19 de julho de 2016.

Art. 21. Nos casos de legislações ou de dispositivos normativos publicados após a data desta
portaria que alterem seus termos, caberá à CAF analisar, propor as devidas atualizações e/ou
inclusões e encaminhá-las para apreciação da Reitoria, garantindo a conformidade com a
nova legislação.

Art. 22. Ficam revogadas as portarias de nomeação dos atuais membros da CAF e, de forma
pró-tempore até que se componha o grupo definitivo, conforme estipulado no Art. 9º desta
portaria, três membros titulares serão indicados pelo sindicato da categoria em até 30 dias
corridos da publicação.

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor em 06 de janeiro de 2025.

(Assinado digitalmente em 12/12/2024 14:28 )
DACIO ROBERTO MATHEUS

REITOR (Titular)

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
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